
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1641609 - SC (2016/0318769-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PEDRO CHUJI NISHIMORI
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO - SC011208

TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI - SC026425
RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. PCCS. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DA MATÉRIA DE FATO. ÓBICE 
DA SÚMULA 07/STJ. 
1. "O prazo prescricional a ser observado é o previsto no art. 1º do 
Decreto n. 20.910/1932, não sendo cabível sua redução pela metade, 
uma vez que o direito à execução individual da tutela coletiva teve 
início em 9/4/2013. Não há que se falar em interrupção do prazo 
prescricional, porque, antes da mencionada decisão, não se tinha 
como certa a possibilidade de executar, coletiva ou individualmente, os 
créditos relativos ao reajuste da parcela do 'adiantamento pecuniário' 
no período posterior a dezembro de 1990 nos próprios autos 
trabalhistas" (AgInt no REsp n. 1.716.638/SC, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 
15/12/2021.)
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 27 de março de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. PCCS. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DA MATÉRIA DE FATO. ÓBICE 
DA SÚMULA 07/STJ. 
1. "O prazo prescricional a ser observado é o previsto no art. 1º do 
Decreto n. 20.910/1932, não sendo cabível sua redução pela metade, 
uma vez que o direito à execução individual da tutela coletiva teve 
início em 9/4/2013. Não há que se falar em interrupção do prazo 
prescricional, porque, antes da mencionada decisão, não se tinha 
como certa a possibilidade de executar, coletiva ou individualmente, os 
créditos relativos ao reajuste da parcela do 'adiantamento pecuniário' 
no período posterior a dezembro de 1990 nos próprios autos 
trabalhistas" (AgInt no REsp n. 1.716.638/SC, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 
15/12/2021.)
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 1051/1060) interposto contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. AFRONTA A COISA JULGADA TRABALHISTA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 
211/STJ. PRESCRIÇÃO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DA 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 07/STJ. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO PARA, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O agravante sustenta que a disciplina relacionada à prescrição obteve seu 
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delineamento fático pelo v. acórdão de origem, razão pela qual deve ser superada a 

incidência da Súmula 7/STJ com o objetivo de ser revisto o posicionamento da origem 

com o consequente reconhecimento da prescrição.

Impugnação apresentada às fls. 1063/1085.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Cinge-se a controvérsia, na origem, de apelação interposta contra sentença que 

acolheu a prejudicial de prescrição, julgando extinto com resolução de mérito da 

demanda.

O Tribunal de origem ao analisar a questão controvertida deu parcial provimento 

ao apelo, ponderando que não ter ocorrido o escoamento do lustro prescricional entre a 

data do trânsito em julgado da execução trabalhista e a do ajuizamento da ação, senão 

vejamos:
Com efeito, as diferenças postuladas na presente ação, posteriores a 
dezembro de 1990, estavam, em princípio, englobadas naquela reclamatória 
trabalhista proposta pelo sindicato. Se cogitasse a parte autora da propositura 
de outra ação, enquanto tramitava a reclamatória, a questão da litispendência 
certamente estaria posta. Assim, não havia inércia do titular, substituído que 
fora por seu sindicato na postulação do seu direito. Assim sendo, o termo 
inicial da prescrição deve ser a data do trânsito em julgado da execução 
trabalhista, ou seja, 09 de abril de 2013, quando se tornou definitiva a decisão 
que limitou a execução às parcelas anteriores à instituição do regime jurídico 
único, configurando-se então a certeza jurídica de que as parcelas posteriores 
deveriam ser buscadas em ação própria. Portanto, considerando aplicável a 
prescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32, e não tendo 
transcorrido cinco anos entre essa data e a data do ajuizamento da demanda, 
a prescrição resta afastada.

Com efeito, a orientação desta Corte firmou-se no sentido de que, "em relação ao 
termo inicial da prescrição, deve ser observada, in casu, a teoria da actio nata, em sua 
feição subjetiva, razão pela qual o prazo prescricional deve ter início a partir do 
conhecimento da violação ou da lesão ao direito subjetivo, o qual somente teria se 
iniciado em 12/9/2011, data em que foi proferida decisão pela Justiça trabalhista, 
delimitando a execução lá proposta ao mês de dezembro de 1990, em razão da 
instituição do regime estatutário", considerando-se "o prazo prescricional de cinco anos, 
nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, afastando-se a aplicação dos arts. 8º e 
9º do mesmo diploma, de modo que, tendo a ação sido distribuída em 10/4/2015, não 
há prescrição do direito, pois somente em 12/9/2016 é que se alcançou o lustro 
prescricional de cinco anos" (REsp n. 1.660.130/SC, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 23/5/2017, DJe de 30/5/2017).

Documento eletrônico VDA35727639 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Mauro Campbell Marques   Assinado em: 20/03/2023 21:18:22
Código de Controle do Documento: 774d18e8-02e1-4ac4-80cf-1a257b74bdcb



Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL, EX-CELETISTA, 
INCORPORADO AO REGIME PREVISTO NA LEI 8.112/1990. 
ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO - PCCS E PAGAMENTO DAS 
DIFERENÇAS DO REAJUSTE DE 47,11% SOBRE A ALUDIDA 
PARCELA. COISA JULGADA TRABALHISTA QUE DETERMINOU O 
REAJUSTE DE PARCELA DE ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TEORIA DA ACTIO NATA. INÍCIO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL NA DATA DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA 
VIOLAÇÃO DO DIREITO SUBJETIVO E DA EXTENSÃO DE SUAS 
CONSEQUÊNCIAS. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE LIMITA 
A EXECUÇÃO NOS AUTOS TRABALHISTAS COMO TERMO INICIAL. 1. 
Agravo Interno interposto apenas ao capítulo da decisão que rechaçou a 
ofensa aos arts. 1º, 8º e 9º do Decreto 20.910/1932, e afastou a prescrição. 2. 
O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que "não se pode 
considerar, no caso, como termo inicial da prescrição, o trânsito em julgado 
da Reclamação Trabalhista, em 05/10/2009, porquanto o direito de o autor 
ajuizar nova ação de conhecimento - e não mera execução do que se decidira, 
na Justiça do Trabalho - perante a Justiça Federal, para postular o 
reconhecimento da natureza remuneratória do aludido abono e o pagamento 
das diferenças do mencionado reajuste de 47,11% sobre o 'adiantamento 
pecuniário - PCCS', referentes ao período estatutário, posterior à Lei 
8.112/90, somente surgiu, em face do princípio da actio nata, quando o Juízo 
Trabalhista, na execução da sentença, limitou-a ao período anterior à vigência 
da aludida Lei 8.112/90, abrindo-se a possibilidade de ajuizamento de nova 
ação de conhecimento, na Justiça Federal. No caso, não houve inércia, da 
parte autora, junto à Justiça do Trabalho ou à Justiça Federal, na postulação 
de seus direitos. Com efeito, não se poderia exigir, do substituído, que 
promovesse ação ordinária individual, junto à Justiça Federal, enquanto não 
decidida a questão da possibilidade de, na Justiça Especializada, ser 
executado totalmente o direito pleiteado e ali reconhecido. De fato, somente 
se pode ter por iniciado qualquer prazo prescricional se existir ação 
exercitável por aquele em desfavor de quem corre a prescrição" (AgInt no 
REsp 1.598.860/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
19.12.2016). No mesmo sentido: REsp 1.607.763/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 27.10.2016; AgInt no REsp 1.632.106/RS, 
Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 9.8.2017; AgInt no REsp 
1.620.076/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
19.12.2016; AgInt no REsp 1.615.756/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 6.10.2017; e AgInt no REsp 1.621.441/SC, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 30.8.2017. 3. Agravo Interno não 
provido. (AgInt no REsp n. 1.686.597/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 12/4/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL, EX-
CELETISTA, INCORPORADO AO RJU (LEI N. 8.112/1990). DIREITO 
AO RECONHECIMENTO DA ÍNDOLE REMUNERATÓRIA DA 
PARCELA "ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO - PCCS" E DO 
CONSEQUENTE PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DO REAJUSTE 
DE 47,11% SOBRE A ALUDIDA PARCELA, NO PERÍODO 
ESTATUTÁRIO, POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 8.112/1990. 
COISA JULGADA TRABALHISTA QUE DETERMINOU O REAJUSTE 
DE PARCELA DE ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE TUTELA COLETIVA TRABALHISTA. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. TEORIA DA ACTIO NATA. INÍCIO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL NA DATA DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA 
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VIOLAÇÃO DO DIREITO SUBJETIVO E DA EXTENSÃO DE SUAS 
CONSEQUÊNCIAS. DATA DA DECISÃO QUE LIMITA A EXECUÇÃO 
NOS AUTOS TRABALHISTAS COMO TERMO INICIAL. APLICAÇÃO 
DO DECRETO N. 20.910/1932. 1. O Superior Tribunal de Justiça 
firmou a orientação de que, em relação ao termo inicial da prescrição, 
deve ser observada, no caso, a teoria da actio nata, em sua feição 
subjetiva, pela qual o prazo prescricional deve ter início a partir do 
conhecimento da lesão ao direito subjetivo. 2. O direito subjetivo em 
questão não diz respeito à matéria de fundo discutida na ação 
trabalhista, mas sim ao direito de executar individualmente a tutela 
coletiva deferida. 3. A violação de tal direito ocorre a partir do 
momento em que não há o cumprimento espontâneo pela União do 
acórdão trabalhista transitado em julgado; entretanto, a ciência 
inequívoca acerca de sua extensão somente ocorre em 9/4/2013, data 
da decisão que limitou a execução das diferenças na Justiça do 
Trabalho ao mês de dezembro de 1990. 4. O prazo prescricional a ser 
observado é o previsto no art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, não sendo 
cabível sua redução pela metade, uma vez que o direito à execução 
individual da tutela coletiva teve início em 9/4/2013. 5. Não há que se 
falar em interrupção do prazo prescricional, porque, antes da 
mencionada decisão, não se tinha como certa a possibilidade de 
executar, coletiva ou individualmente, os créditos relativos ao reajuste 
da parcela do "adiantamento pecuniário" no período posterior a 
dezembro de 1990 nos próprios autos trabalhistas. 6. No caso, 
considerando que o termo inicial da prescrição foi definido em 
9/4/2013, somente em 9/4/2017 ocorreu o transcurso do prazo 
prescricional. Tendo a presente ação sido proposta em 8/4/2015, 
conclui-se pela não ocorrência da prescrição do direito de ação. 7. 
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.716.638/SC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 16/11/2021, DJe de 15/12/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. EMBARGOS. ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE 
PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO DA CONTAGEM PRAZO. PRESCRIÇÃO 
NÃO VERIFICADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. I - Na origem, trata-se de 
embargos à execução individual de sentença coletiva, nos quais a União 
objetiva a extinção da execução em razão de ilegitimidade ativa e 
inexigibilidade do título, bem como o reconhecimento da prescrição da 
pretensão executória. Por sentença, julgaram-se improcedentes os 
embargos. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte negou 
provimento ao recurso. II - Quanto à alegação de prescrição, a Corte de 
origem manifestou-se nestes termos: "[...] Por meio do despacho de fl. 
117 dos autos da demanda coletiva, datado de 27.07.2007, o Juiz da 2 
Vara Federal do Rio de Janeiro determinou que a exequente 
promovesse a citação da União Federal na forma do art. 730, do C 
PC/73, para dar início à execução coletiva do julgado, o que foi 
cumprido às fls. 118 e 119 do referido feito. Seguiu-se, posteriormente, 
decisão do mencionado Juízo (fl. 133), proferida em 10.05.2012, no 
bojo da qual se ordenou que cada beneficiário do titulo judicial-coletivo 
haveria de levar à livre distribuição a liquidação e eventual execução do 
julgado, constituindo-se, assim, no último ato processual praticado no 
âmbito da ação coletiva em pauta. Em atenção a tal determinação, a 
apelada propôs, em 12.03.2014 (fl. 134 - termo de autuação), ação de 
execução individual de sentença coletiva em face União Federal, ora 
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questionada, demanda executória essa que foi distribuída ao Juízo da 3' 
Vara Federal do Rio de Janeiro. (...) Na causa em exame, como visto, o 
prazo prescricional só voltou a fluir em 10.05.2012, data em que se 
praticou o derradeiro ato processual nos autos do processo coletivo. 
Aplicando-se o prazo de dois anos e meio a partir de tal data, ter-se-ia 
como termo final da prescrição a data de 10.11.2014. [...]." III - A 
jurisprudência desta Corte Superior está orientada pelo entendimento 
de que não flui prazo prescricional para a pretensão executória 
individual enquanto houver discussão sobre a legitimidade do sindicato 
para promover a execução coletiva do título judicial. Nesse sentido: 
AgInt no REsp n. 1.593.684/PR, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 01/06/2020, DJe 03/06/2020 e REsp 
1340444/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, relator para acórdão 
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 14/3/2019, 
DJe 12/6/2019. IV - Considerando que o trânsito em julgado da 
sentença coletiva ocorreu em 10/2/2005, tendo sido suspenso o prazo 
prescricional entre 27/7/2007 a 10/5/2012 e a propositura da execução 
individual se deu em março de 2014, não se verifica o transcurso do 
prazo prescricional de 5 anos. V - Agravo interno improvido. (AgInt no 
AREsp n. 1.475.587/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 23/11/2020, DJe de 25/11/2020.)

Nesse sentido, a análise relacionada à eventual mudança dos marcos de 

contagem do prazo prescricional pressupõe o reexame dos elementos fático-probatórios 

contidos nos autos, inclusive com o cotejamento de peças processuais, o que é inviável 

em sede de recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.641.609 / SC
Número Registro: 2016/0318769-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50012631220154047209 50018486420154047209 50018520420154047209 SC-50012631220154047209 SC-
50018486420154047209 SC-50018520420154047209

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : PEDRO CHUJI NISHIMORI
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO - SC011208

TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI - SC026425
RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PEDRO CHUJI NISHIMORI
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO - SC011208

TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI - SC026425
RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de março de 2023
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